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ao rtusÍRí§smo (a) pREGoEno (a) DA pREfE[uta MuNtclpar, DE rauÁ - EsraDo Do CEARÂ.

REF.: PEDTDO DE TMpUGNAÇÃO AO EDIÍAL DE PREGÀO EtErRÔNrCO No 12.04.00r /2023SME -

PROCESSO ADMINTSTRAIVO N" I L04.002/2023-SME

A empreso SIEG APOIO ADMINISInAÍVO IIDA - ME, pessoojuídico de direilo privodo. com sede

no cidode de Curilibo, estodo do Poronó, no Ruo José MeÍhy, 1266. com endereÇo eleÍrônico

iu.idico@sieo-od.com.br, inscrito no Codoslro Nocionol de Pessoo Juídicq sob o n'.

0ó.213.ó83l00O1-,11 , por intermódio do seu represenlonle inf.o-os5inodo. vem tempeslivomente e

com fulcro no ortigo 4l ô e seus porógrofos do Lei Federol n" 8.éóó/1993, opresenlor IEqQ]LDE

IftIPUGNACÃO em Íqce do Editqlem epigrofe, pêlqs rozões de folo e de direito que pqssq q expor:

r) sí[TEsE FÁIlcÂ

O Município de TouóCE, inslourou procedimenÍo licilotório, no modolidode Pregôo

ÊlelÍônico, visqndo o "ÁGuislÇÁo DE TELA /NIERÁIIVA COM RECURSO EDUCACANAL DIGITAL E

FORMAÇÃO DE PROFESSORES P^RA 
'MPhNTAÇÃO 

DO PROJETO "LAB DE PROJETOS" PÂRA

AIENDER ÀS NECESS'DÁDES DO MUNCíPIO DE fAUÁ E SUÂS UNIDADES ESCOTÂRES, CONFORME

E§PECIFICAÇÕÉS E CONDIÇÕEs NESIE INSIRUMENIO. de ocoÍdo com 05 especiÍicoÇôes e

quonlilolrvos prevÀlos no Anexo I - Termo de Referêncio. ".

Todovio, denotq-se o presenÇo de vício que pode vir o moculor lodo o procêsso,

v cujo prévio coneçôo se moslro indispensóvel ô oberturo do certome e o formuloÇôo de pÍopostos.

Foce o inleresse público evidente do procedimento em vogo, por suo omdilude,

SOUCIÍA-SE COM URGÊNCIA o qnúlise do mérito deste Escloreclmento pelo {o) §r. (o} Pregoeiro

(o), q tim de evitor prejuízos moiores poro o erório público, o quol cerlqmente seú lesqdo coso o

Editol permoneÇo nos termos oluoi5. Jol é o que se posso o demonslror.
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2) PREr,lMtNAtÂ ENrE

lnformomos que o presenle documento conto com ossinoluro digitol, em

conloÍmidode com o Medido ProvisóÍio n' 2.2cG2/o1, que instilui o lnfroestruturq de Choves

Públicos Brosileiros (lCP - Brosil) e instituiu requisitos ,ormqis e Íécnicos, poro o ouÍenticoÇôo digitol

de documenlos públicos ou pÍivodos, cujo inlegrol cumprimenlo concede oo documento

outenlicqdo digitqlmenle o mesmo volor probotório dos oíginois lc]i- 2o-A, §2o do Lei n'
t2.ó82t?st2).

Desse modo, entende-se que seró dispensqdo o protocolo do vio origind deste

\-/ dôcumenlo, dodo o volidode jurídico o ele instituído.

3) DAs nÁzôEs

lniciolmente, cumprê mencionor que o presente plêito prelende oÍostor do

procedimento licilotó{io, exigêncios ÍeiÍos em extropoloçdo oo disposÍo no estotuto que disciplino

o instituto dos licitqçôes, com inluilo inclusúe, de evilor que ocoÍro restÍiÇôo desnecessório do

univêrso de possíveis e copocilodos licílon'ies, obstondo o BUSCA DA CONIiAIACÃO MAIS

VANIAJOSA pora AdministroÇõa Público.l

A) DA SEPATAÇÀO DO DISPI.AY E SOFTWARE

O editol prevê o oquisiçôo de TEIA INTERAIVA EDUCACIONAL e SOFTWARE DE

INIERAÇÂO DE CONÍEÚDO COM LICENÇA PARA USO COM CAPACIDADE DE AÍENDIMENIO DE

looo (MrL) usuÁRos PoR ucENÇA.

Apesor do sottwore depender do Telo interqtivo poro funcionor, em rqzôo do§

cqÍacteíislicos especíllcqs solicitodos pelo AdminislroÇÕo, o melhoí soluçôo pqrq o coso em telo

serio o seporoÇão dos ilens.
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Umo vez que, os fobíicontes de Telo lnterotivq o disponibilizom com sistemo píópÍio

que nõo otênde integrolmenle os especificoÇôes êditqlícios, de modo que o sepoÍoÇôo dos itens

represenlo um gonho de economio, ossim como, reduz o í5co de o certome restor deserto.

A oquísiÇôo unificodo dos itens tende o diÍecionor o certome poro empreso

especíírco que jó disponho do softwore, nos termos solicitodos pelo odminislroçõo, excluindo os

demois licitonle do certome, umo vez que o odministroÇõo deÍine o prozo de l0 dios úleis poro o

entrego do equipomento (softwore e Telo lnterotivol, o que é absolutomente inexequível, visto

que o pÍocesso de desenvolvimento do soflwore envolve olinhomenio e especificoÇões

deÍolhodos, olém do fose de tesles, de modo que somente podeÍó otender oo prqzo, empreso

locol que lenho recebido onlecipodomente o pÍojeto do sottwore.

Deslo ÍoÍmo, poro goronlir o omplo porticipoçôo é necessório o seporoçõo do

Softwore e do Telo lnterotiyo, eviÍondo o necessidqde de que fornecedoÍes/fobricontes dê telo

inferotivos necessitem incluiÍ intermediórios poro desenvolvimento do softwore, ossim como os

desenvolvedores possom porticipor sem o necessidode de incluir fobriconles de telo inteíolivo.

umo vez que os especificoÇões do softwore requisitodo nôo eslôo necessoriomenle

relqcionqdos q Íelq lnteraliva, umo vez deve possuir recursos cloud, protocolos hltp, indicotivo de
que o sofiwore deve Íuncionor em quolquer novegodor de web e, portonto, ser qcessodo de

quolquer outro disposilivo. o que deixo cloro que nôo é item necessqriomenle relocionodo o telo

lnterolivo.

\-/ Portonlo, o porticipoçõo dos licitontes deniro de suos modolidodes específcos

goíontirio o entrego do melhoÍ equipomenlo, com o melhor proposto, oindo, considerondo os

exigênclos de compotibilidode exigidos em editol, noo hoveíio quolquer prejuízo no

desenvôlvimênlo do soflwore, umo vez quê o compqlibilidode jó é previsto.

No coso em lelo, oindo, nôo hó conexõo lógico entre o quqnlidode de

equipÕmentos e o número de licenÇos solicilodos, vislo que o Órgõo requer l50 unidodes do totol

de itens, ou sejo, 150 telos e 150 licenços, no entonto o licenço deve possuiÍ copocidode de
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qtendimento de l00O lmil) usuórios por licenço, resuliondo no copocidode totol de I50.0m (cento

e cinquento mil) usuórios.

O municÍpio de Touó possui um tolol de 59.259' hobilonles ícomo demonslrodo no

recoÍe colocionodo q sêguir), o que significo que o número de licenÇos exfropolo o dobro do

populoçôo do cidode, o que openos relorço o independêrcio do softwore, demonshqndo que

o melhorsoLÇAo é o seporoÇoo dos iÍens poro um fornecimenlo odequodo e de quolidode, umo

vez que sõo itens independenles.

= írgtriuto a..13 i6iro deCeoçIfa6á ê Est;rt::trca q
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Deslocomos, que o Administroçõo busco odquirir softwore personolhodo, o que por

si só reprêsento um oumento significolivo no custo do equipomenlo, sem contor que olguns

licitonles podem eÍror no eslimolivo de cuío decte desenvolvimento de sistemo especifico, o que

\-/ pode lrozer pêuízo oo Órgõo, umo vez que o cotoçôo poro desênvolvimênto de soflwore é por

estimotivo, o que represento um risco poro q AdministÍoÇõo, quondo oplo por odquirir

equipomento e soÍtwore de modo conjunio.

Seguindo nêsto linho, poro exercitor idêntico rociocínio lógico, suponho-se o

instouroÇôo de umo liciloçoo visondo o oquisiçôo de veículos poÍo o Polício Civil com centrol

mullimídio conlendo sislemo copoz dê inlegror ô boncô de dodos poro recebimento de

r https://www.ibge.gov.brlcidodes-e-estodos/ce/touo.html



notificqÇões em tempo reol. ossim como o íegisíro de informoÇôes direlomente no telo do

equipomenlo.

Neste coso, ossim como no presente certome, exigir que o monlodoro/fobriconte do

veículo entregue o conjunto veículo e centrol mullimídio personolizodo, nôo serio rozoóvel pois o

coÍocteristico específicq nôo integro o portifólio do fobriconle e necessitorio do inclusõo de

in'eÍmediórios. encorecendo o licitqçôo.

Portonlo, o melhorsoluÇõo serio o oquisiÇqo do veículo com centrol mullimídio e do

softwore que deverio sôr desenvolvido por outro licitonte especiqlizodo.

Âlndo, monlendo o oquisiÇõo como disposlo em editol q quonlidode de licilontes

presentes no certome seró menor, pois serio improvôvel êncontrqr tonlos empresos copozes de

\./ olereceí propostos vonÍojosos e tornor o certome compelitiyo.

Por outro lodo, com o seporoÇôo do softwore e do Íelo inlerolivo, seró ompliodo o

porticipqçoo de empresos inteÍe5sqdos em concoÍrer, especiqlmenle os fobricontes que

normolmenle rôo especiolizodos em openos umo linho de produlot oferecerem suos pÍopostos.

lmporlonle lembror que o edilol prevê o oquisiçôo do telo interolivo e suporte,

cumulodos êm ilem único, o que o'lé foz sentido pors o equipomento pÍeciso de suporle pqro suo

instoloçõo, opesqr de outros prefeilurqs reolizorem o cotoçôo em itens seporodos. no entonlo nóo

hó justificotivo poro o monutenÇôo do .iunçõo de softwore e telo ínterolivo, kotqndo-se

provovelmente de um equívoco que deye ser coíÍigido poro que se lenho o dêvido

prôsseguimenlo do certome.

Diqnte disso, exsurge cloromenle que hó limiÍoÇõo no omplo porticipqÇôo -
obrigotóÍiq o todos os certomes - o que pode e deve, com todo o íespeilo, focilmente sercoíigido

com o simples conlrotoÇõo do5 iÍens em comento de modo seporodo. lequer-sê. poÍlonlo, dêtdê

logo, que or ilelt' telo lnleÍsllvq e o derenvoMmento de loÍtwqÍe eeiqm odquLldos

sepoíodomenle, umq ver que sôo obletos dblinlo! e que iegundo qs regíqs do edllol s€Íôo

compqlível! enlre sl.
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§IEGE-:
subsidioriomente, que o orgôo opíesente justiÍicolivo lécntco poro J rnonuL"Áç'aa--"

do oquisiÇôo conjunlo dos itens, ossim como opresenle oÍçomento de 3 (trêsl fobriconles distintos

que olendem inlegrolmente os corocteristicqs do presente edilol.

D) DO PRAZO DE EXIXEGA

Ao dispoÍ sobre o prozo de entrego. o editoldefine que

"8.2. O prozo de enlregq dos produtos serô de l0 (dezl dios coÍidos, opós

recêblmento do oÍdem de compro."

Como se posso o demonltror, nôo reslo dúvido que q eÍgêncio edilolÍcio ocimo se

consigno em condiÇõo monifestodomente comprometedoío e restritivo oo coÍóter competitivo

que deve p.esidir todo e quolquer licitoÇõo, hojo yislq o obsoluto impossibilidode de enlrego do

objeio licitodo dentro do prozo de l0 (dez) dios uteis.

Levqndo em consideroÇõo que o processo de fqbricoÇôo de diversos itens liciiodos

no pÍesenle edilol compreende os etopos de oquisiÇõo de molério primo, plonejomenlo do

produÇoo, o produÇôo propÍiomente dito, têstes de produçÕo e controle dê quolidode.

foturomenlo e tronsporte. e dependendo do locolidode onde esÍó situodo o fqbriconte (sem

olvidor que o &osil é um poís de dimensôes continenloisl; esles prozos somodos podem chegor o

30 (tÍÍnto) dios uteis, desdê o recebimento do pedido qlé q entrêgo no cliente, o que revelo o

impossibilidode em se cumpÍir o prozo indicodo no edilol-

Ou sejo, é notório que quolquer fobÍiconle enfÍentoró diÍlculdodes poÍo cumprir o

prozo disposlo em edilol. E, fÍise-se: rêferido dificuldode é deconenle do codeio de produÇõo e

entrego, e nôo do vonÍode ou copocidode do licitonte.

Desso formo é foto que somente os fomecedores do regiôo, e oportunomente os

que lenhom odquirido oniecipodomente esle moleíol, poderõo coniemplor com sotisfoÇôo tol

exigêncio, frustrondo e possondo por cimo do principio do isonomio e do competitúidode entrê

os licirqntes. Poío que esfes pÍincípios seiom obedeci'Cos, seriom necessórios mois dios poro o

oris rn ro.oi, Êi I inww 1ic ;Ü cor.r Ê(
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§lEH-s
eôtregq do pÍoduto de modo que os licilonles sediodos em locois próximos oo de entÍego nôo

sejom benefciodos e os licitqntes sediodos em locois mois dislontes ou oqueles que necessitom

importor o equipomenlo, nÕo sejom lrotodos de formq desiguol, feíndo ossim o princípio do

isônÕmio-

Deslo formo, com todo respeito. nôo pode esso Adminislroçôo licitonle enlender

como Íozoóvel o cumprimento do referido prozo.

Aindq, considerondo que o órgõo exige o desenvolvimenlo de softwore com

corocteristicos prôpÍíos, como jó comentodo nesto impugnoÇõo, o prazo se mostÍa inexequivel e

crio reíriÇõo o omplo porlicipoÇõo no certome.

O desenvolvimenlo de soliwore requerreuniões, olinhomentos e lesles, o que implico

em tempo significotivomente superioí oos l0 (dez) dios solicilodos pelo odministÍoÇôo.

Considerondo oindo, o quontidode de unidodes solicitodos, e o personolizoçôo dos

equipomenlos com o logolipo do pÍeleituro, que demondo contolo com o Orgoo poro requisitoÍ

o Iogo e suos configuroÇóes, o envio poro gróÍlco, o prozo de confecÇõo e o oplicoçõo nos

equipomentos, o prozo rcuoóvel poro os licitontes olenderem o demondo exige o flêxib izoÇôo

poro quê o entrego sejo reolizodo em 90 (novenlo) dios coÍÍidor.

Apenos poro enlrego dos equipomenlos, considerondo o deslocomenlo de

Cujritlbo-PR poro Touó- CE o prozo do tronsporlodorq é de 22 dios úleis, como colocionodo o

seguir:

0 oatorr r otstrto
alntlr-PR - trli - aa

eê# EnlÍ.{à 12 íÍrt úl.ii

l5lo sem olvidor, que estó mesmo Prefeituro jó reolEou processo licitotório de pregôo

ele'trônico n' l7.l 1.001/2022-SME, que restou frocossodo. lendo em visto que o objeto tombém ero

Íelo inlerotivo e o prozô de enhego tombém ero exíguo, o medidq mqis sensqto é q reodequoÇôo

3?t.ü 4ro l c!8diBA Êr i.i!ri rr r Iil
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dos prozos poro que sejo possível oos licitontes o otendimento oo disposlo em editol, umo

um editolÍrocossodo implico em elevodos cuslos poÍo o Adminislroçôo.

Dionte do exposto, pugnomos pelo olleroçôo dos lermos do editol poro que o pÍozo

de entÍego sejo retii'codo de 90 (noventol dios corÍidos.

Subsidioriomente, coso contrório, que o AdminislroÇôo opresenle o justificotivo legol

que fundomenle o monutenÇôo do prcÍzo, tendo em vislo que implico direlomente no omplo

porticipoÇõo no certome, ossim como, escloÍeço se serôo oceitos pedidos de diloÇoo de prozo,

desde que devidomente fundomentodos.

c) DA COMPAí UDADE

Acercq do compotibilidode do telo inierqtivo e OPS, o presente instrumênto dispõê.

no pógino 23, que:

Devero possuir sistemo de iniciofizoçõo ANDROID I I e compoiivel com sislêmos

operociônois, winl0, Wn8, Wn7, Mox OS, Chromê OS e linux

(...)

Deveró suportor conexôes internos de computodorcs com sistemos opeíocionois

windows e Andíoid.

O edilol exige compoÍibilidodê com sislêmos operocionois windows e Android, por

duos vezes, desto Íormo, compreendemos que o lelo interotlvo preciso lero compotibilidode com

os sistemos Windows 7,8 e 10, Moc OS, Chrome OS e Linux e o conexõo intêÍno deve ser feilo

olrovés de compulodoÍ tipo OPS integÍodo oo equipomenlo.

Oionte disso, entendemos que o OPS preciso ser compotível com Windows ou

ÂndÍoid. Eltú corelo o no3lo enle{rdlmênlo?

subsidioriomenle, coso eslejo inconelo o nosso enfendimento. que o Órgôo relifique

o editolpoÍo informorquci tipo de conexôo iniemo q Íelo lnlerolivq deve possuirdém do conexõo

juRrDl:o§! É6 Àrj.oM 3R I dl
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com o OPs emborcodo, ossim como, opresente os justificotivos lécnicos que êmbqsorom o

descritivo.

D) DO AÍTSTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

No toconle o quolificoçôo no presente editol nôo foi exigido que os licilqntes

\./ opresentossem otestodo de copocidode técnico.

É comum, nesse seniido, o exislêncio de clôusulo de hobilitoçôo técnico exigindo o

opresentoÇôo de o'lestodos que comprovem "oplidõo poro desempenho de otividode pertinenle

e compotível em corocteríslicos, quonlidodes e prozos com o objeto do liciloÇõo". Tol

possibilidode estó previsto no Lei de LiciioÇões, no oí. 30:

Art 30. A documêntoçôo relotivo à quolificoçõo técnico limitorse-ó o:

Í...1

ll - comprovoçõo de optidôo poro desempenho de olividodê pertinente ê

compolivel em coíociêÍisticos, quontdodes e prozos com o objeto do licitoçôo, ê

indicqçào dos instdloções e do opô.elhorÍrênfo e do pessool técnico odequodos ê

disponíveis poro o reolizoçôo do objêto dq licitoçôo, bêm como do quolifcoçôo de

codo um dos membros do equipe lécnico que sê responsobilizoró peios lrobolhos;

Í...)

§ 1o A comprovoÇôo de optidõo relerido no inciso Il do "coput" deste oriigo, no co5ô

dos licitoÇõês peíinentes q obÍos e serviços, seíó leíto por ôtêstodôs fômêcidôs por

pessoos jurídicos de direito público ou pÍvodo, devidornenle regislrodos nos

enlidodês píofi§onois competentes, limitodos os exigêncios o:

l- copocitoÇôo técnicoproÍlssionol: comprovoçõo do licitonte de possuiÍ em seu

quodÍo permonêntê, no doto prêvisto porq entrego dopíopôío, pÍoÍissionolde nívêl

supêíior ou oulÍo devidomênle reconhêcido pelo ênlidode compêÍenle, detenloÍ

s?já0 0IcuR,reÀ ÊRt,l rrr0lrr.:;.' !uFrtn(t,i.iít6.Ào..oM§Rlwúl{!rniDaÔLie(
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de oteslodo de íesponsobiliclode técnico poí execuçõo de oblo ou serviço de

corocleísticos 4 semelhontes, limitodos eslos exclulivomenle ôs porcdos de moior

relêvôncio ê volor signiícolivo do objeto do licitoçõo, vêdodos os exigêncios de
quontidodes mínlmos ou prozos móxirnos.

Veio que lol exigêncio tem o funÇõo de comprovor o boo e regulor otuoçõo do

empre5o, obielivondo Íesguordoro Âdminislroçõo Público em evenluois controloçõe5, no medido

em que ulilizo meconismos ossecurolóÍios do conclusôo o contento do conhoto, gorontido pelo

eÍicêncio e copocidode dq ÍutuÍo controfodo.

Sobemos que um dos principios do liciÍoçoo é o goron'tio do omplo conconêncio,

enlrelonJo, lol princípio nõo pode seÍ tomodo isolodomenle, deve ser inlerprêlqdo e ponderqdo

v conjuntomente com os demois e imporlontes pÍincípios, tois como o rozoobilidode,

proporcionolidode e efrciênciq nos conÍrolqçõe5.

Portonlo, requeremos desdejó, que sejo exigido à todos os liciionles que opresentem

comprovoçõo de opladôo poro desempenho de otividode pertinente e compotível, otrovés de

olestodo de copocidode técnico, sob peno de desclossificoÇõo.

E) DA APRESENTAÇÃO DÉ â,IAICA/MODÊ1O/TABTICANIE E CAIÁIOGO

Após inúmeÍos onólises de processos liciiolórios, verificomos que se tomou de prqxe

o cópio do descritivo lécnico ediiolÍcio no opresenloÇõo dos pÍopostos, ou sejo, gronde porle dos

l,citonles nôo opresentom em suos propoíos o objelo que reolmenle irao prover oo finol do

pÍocesso, mos sim umo proposlo genérico poro que posso iÍ o díspulo de lonces o ossim opresentor

reolmente seu objelo.

lsto nôo significq que o objeto finol nõo otende, mos o pÍincípio do vinculoçõo oo

editol é mol inrerpretodo com o qplicoÇõo do "copior e color" nos propoíos, que qcobom

openos por se utilizor do locuno legol poro possor oté o próximo fose do processo licitotório.

A opresenioÇoo do proposlo conÍendo openos Morco como dispôe o modelo de

proposto de preço, somodo q nao solicitoÇoo do Cotólogo, desde o fose de hobilitoçôo voi

contro o pÍincípio do julgqmento objetivo, umo vez, que tomo impossível o ór9õo julgor umo

proposlo sem e5so informoçôo.
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Um dos principios bosilqíes do liciloÇõo público compíeende o julgomento obje livo.

Como julgomento objelivo enÍende-se oquele boseodo em cíléíos e porômetros concretos,

precisos, previomente estipulqdos no instÍumenlo convocotório. que qfoslem quoisquer

subjêívismos quondo do onólise do documenloÇôo.

A necessidode de que o julgomento se dê de moneiro objelivo oÍo5to o possibilidode

de o Administrqçõo, oo deÍinÍ os cÍitêíos de hobililoÇóo, restÍingir-se q copior o disciplino legol.

Dionfe disso. cobe lhes questionqr como o Comissôo de LicitoÇào sobe que o ifem

oÍertodo qlende o descÍilivo do instrumenlo convocqlório, visto que, sem o colólogo e com o

proposlo contendo openos Morco, nÕo hó comprovoÇõo que o objelo reolmenle exisle e

possuem os exigêncios editolícios? E se essq no horo do execuçóo controtuol lhes for entregue

objelo com descritivo olheio. ou Íncompotível com o objeto licitodo?

Oro, bem sobemos que em processos lici'totórios tonto o oÍgôo licitonte, como os

proponenles eslÕo vinculqdos ôs clóusulos editolícios porforço de Lei, portonto, deve sersolicitodo

o cqlólogo iunto com o proposto.

Oportuno se torno dDer que os especiÍicoÇões técnicos mínimos do objeto o seÍ

confrotodo devem serrespeitodos; ofinol, tois exigêncios sôo condições obietivos poro julgomênto

e odjudicoÇoo dô processo, ofostqndo-se quolquer inseguronço conlro o Administroçõo Público

conlrotonte.

Deslo formq, ÍequeÍemos de5de jó que sejo exigido de lodos 05 licitontes

porticipontes o opresentqçôo de proposto especificondo dém do Morco, o Modelo e Fobiconte,

ossim como, o envio prévio de cotólogo que conlendo o mqrco ê modelo o ser oferlodo,

contendo o descítivo iécnico do obieto; ou oindo o link de ocesso à internet que contenho o

\-/ cotólogo online poro oprecioÇôo. olendendo ossim oo princípio do publicidode e do isonomio, e

oindo o princÍpiô do vinculoçdo oo instrumento convocolóíio e do julgomento objelúo, logô que

o licilonte inferessodo ingresso de boojé em suo proposto vislo que se nôo puderqtendero olgum

ponto do editol teÍó or inslitulos do impugnoÇôo ou esclorecimenlos o seu fovor.

D DO CO UNICÂDO DE REAEEITURÂ DA §EsSÃO
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Quqnto q íeoberturq do sessõo em coso de desconexôo do píegoeiÍo, ôô no

quqlquer menÇõo, inclusive no quê se refere o ontecedêncio mínimo poro que sejq reolizodo o

comunlcoçôo de oberturo do sessôo. Entretonto o ort,47, porógÍoÍo únicodo Decrelon" lO.O24ll9

determino:

Art- 47. o pÍêgpêiío pode.ó, no liulgomento do hobiÍloçôo e dos propostos, sonor

enos ou folhds que nõo olterem o Substôncio dqs propoíos, dos documentos e suo

volidode juídico, mediqnle dêcisôo tundomêntodq, íêgistrodo êm oto ê ocessível

oos licilontes, e lhês otribuiró volidode e eficócio poro fins de hobiiloçóo e

clossiÍicoçõo, observodo o d;sposio nq Lei n" 9.7U, de 29 de jo]neío dê 1999.

Porógofo único- No hipótêse dê nêcêssidqdê de suspênsôo do sessõo púdico poío

o reollzoÇôo de diligênciós, com vistos oo soneomênlo de que lrolo o copul, o

sessõo público somente podêró rerreiniciodo medionte oviso pÍévio no sislemo com,

no mínimo, vinte e quolro horos de ôntecedêncio, e o ocorêncio seró regkhodo em

ôlo.

Deslo formo enlendemos que o oviso de reoberturo do sessóo seró feito com pelo

menos 24 hoÍos de ontecedêncio, eiiq coÍÍe{o nolro enlendimcÍrlo?

4) DO OrrElrO

Em conformidode com o orligo 3'dq Lei de Licitqçôes, sôo princíplos expressos do

licitoçôo: lêgolidode, impessoolidode, morolidode, publicidode, iguôldode, probdode

odministrotúo, vinculoÇôo qo inslrumento convoco'fório, iulgomenlo objetivo.

Dentre eles, deslocose ô píincípio dq iguoldode entre os licitontes, lambém

conhecido como píncípio do isonomio; o AdministroÇõo Públicq deve conduzir o licitoÇôo de
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moneiro impessool, sem prejudicor ou pÍivilegiqr nenhum licitonte. Desdê que pÍoênchom os

requisitos exigidos, todos os que tiverem inleresse em porticipoÍ do dispulo devem sertrotodos com

isonomio.

A importôncio do licitoÇÕo poro o AdministroÇôo Público estó expresso no orligo 37,

xxl, do constiluiçõo do Repúblico:

"A odministrôÇõô público dirêlo ê indirelo de qudlqueÍ dos Poderes do Uniôo, do5

Eslodos. do Distiito Fêdêíolê dos Municipios obedêcêí6 oo3 princípioc de legoliiode,

Impê$oolldqd€, moíqlldqdê. publicidqdê e ellcliinclo e, tombém, oo sêguinlê: XXI-

ressolvodos os cosos especificodos no legidoçõo, qs oh[ot, seryiÇos, compros e

olienqções serôo controlodos medionte processo de licitoÇõo público que oa'êgurê

lguoldode dê condlçõ6 o lodo! ot concorênlês, corn Çlóusulos que eslobeleçom

obrigqÇõês dê pogomenlo, monlidqs 05 condiçóes efelivosdo proposlo, no5 terros

do lei, o qL,ol sornenle pêfinffiÍó or exigêncbi dê quolificoç6o Écnlco ê econômlco

lndltpên óvêb à gorolllo do cumpdmêrdo dor ot l9oçôê.. "

Assim, o reÍerido princípio dos odministÍodos peronie à AdminislroÇõo Público, oo ser

oplicodo ô licitoçôo público, lronsmudo-se no píincípio do iguoldode de condiÇôes o lodos os

concorentes, que odquire coróler de pÍincípio constilucionol mediqn'le o suo inclusõo no texto

do Cqrlq Mqgno, odmo lrqnscrito.

Em consonôncio com Celso Anlonio B. de Mello (2004, p. 73), poro o Diíeito

Adminislrqtivo, o pÍincípio do isonomio ou do iguoldode dos odminiírodos em Íoce do

Administroçõo ondo de môos dodos com o princípio dq impessoolidode. Em outros polovros, o

iguoldode reÍere-se ôõo à AdministÍoçõo Público em si, que representq os inleresses dq

colelividode, supremos em reloÇôo oo inleresse privodo. A iguoldode, em Direito Administrolivo,

concerne oo modo como o AdminisÍroçôo Público deve trolor os odministrodos.

Íodos os disposilivos do lei de liciloções ou regulomenloçôo de um especíÍico

processo licitolório deve ser inteÍpÍetodo ô luz do princípio do isonomio. Sobre o ossunto:
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'{...) Os escloíêcimentos do MinC nôo consegúiíom elidir o subjetividodê do

ovoliocõo do provo de conceito, especiolmenfe con$deÍondo-se o ltem I do

primeiro êtqpo ê os itêns 3 ê 5 do sêgundo efopo, or quok nõo ulllzom poÍômêlÍo!

obrêfiyos poro o olrlbulçôo do. ponlot à llclloniê, coÍoç1êrlzondg lnilngêncl, oo

prlÍrcíplo do lulgsmênto oblêflvo ê.iompodo no ort. 3' do Lêl 8.ó6ólL,3, bêm como

oo prlncípb con.llluclonol do bo.omlo (...1 3ó. Considerondo os indídos de

iregulôridodes Íelolodos, que teíêm dlspoElllvoi do l,êl E.óó6ll 9t3, olém do p.lnchlo

coôílluclond do bonomlo, e con5iderondo tomtÉm o exceÇôo previsto no § 6'do
on. 276 do RIÍCU, seró píôposto quê o MinC odolê mêdidos côm vislos ô onuloçóo

do Prêgôo ÉêiÍônico l612014 (...1 (TCU 03019620140, Rêloloí: ANDRÉ DÉ CARVALHO,

Dolo de Julgomêntoi 221041201 51" lgíiÍo nosso) .

Assim é obÍigoçõo do ÂdminiíroÇõo Público nõo somente buscor o proposlo mois

vqnlqjoso, mos lombém demonstror que concedeu o lodos os concoÍTenles oplos o mesmo

oportunidode.

5) DOS PEDIDOS

Dionle do exposto, impugno-se o pÍesente edilol poro que o ór9õo:

A) Retifique o editol. poro o desenvolvimento de soitwore e o Telo lnterqtivo sejom

odquiÍidos seporodomente, umo vez que sôo ob,elos dislintos e que os Íegros do edilol

gorontem o compotibilidode enÍre êles, olém do folo de que os coÍocterÍíicos do

soÍlwore ultropossom os limites da oplicoÇôo no lelo inlerotivo, permitindo o ocetso em

quqlquêr novegodor Web, o quê reforÇo o ousêncio de conexdo que obÍjgue o

oquisiÇõo coniunlo dôs itêns.
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B) §ubsidioÍiomente. que o Órgõo opresenle justificotivo técnico poro o monúençôo do

oquisiÇõo conjunlo dos itens, ossim como opresente oÍÇomento de 3 Í'três) fobÍiconles

dislinlos que olendem inlegrolmenle os corocteríslicos do presente ediiol.

C) Relifigue o editol poro que o prozo de enlrego dos equipomenlos posse o seÍ de 90

(novento) dios conidos.

D) Subsidiorjomente, coso conlróÍio, que o Adminishoçôo opresenle ojuslificcÍlivo legolque

fundomenle o monuienÇôo do prqzo, lendo em vislo que lmplico direlqmente no omplo

porticipoçôo no cedome, o55im como, escloreçq se serôo oceitos pedidos de diloÇõo

de prozo, desde que devidomenie fundomentodos.

É) EscloreÇo que o conexõo inlemo deve ser Íeito qlrovés de computodor tipo OPS

integrodo oo equipomenlo que deve ser compqtível com sislemo Windows ou Android.

l) Subsidioriomente, coso estejo incoÍreto o nosso entendimento, que o Órgào retifique o

editol poro inÍormor quol tipo de conexôo inlerno o Jelo lnterotivo deve possuir dém do

conexôo com o oPS emborcodo, ossim como, opresenie os juslificotivos lécnicos que

embosorom o descÍitivo.

G) Retifique o editol, poro que sejo exigi.Co à todos os licitontês que opresen'tem

comproyoÇôo de optidõo poro desempenho de olMdode pertinenle e compotível,

olrovés de oteslodo de copocidode técnicq, sob peno de desclossificoçoo.

H) Retifique o editd, poro que sejo eigido de todos os licitonles poÍliciponles o

opresentoÇõo de proposlo especiflcondo olém dq Morco como jó previslo em editol, o

opresentqçÕo do Modelo e FobÍiconte, ossim como, o envio prévio de colologo que

contendo o morco e modelo o ser ofertodo, conlendo o descritivo técnico do objelo:

ou oindo o link de ocesso à inleÍnel que contenhq o colólogo online.

l) Escloreço que os licilonfes serôo informodos com ontecedêncio mínimo de 24 horos

quonto o reobeÍturo do sessôo.
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Poro gorontiÍ o compelitividode do certome, oguordomos que seiom respondidos

nossos esclorecimen'los. e coso o resposto oos nos5o§ queslionomenlos sêio negolÚq, solicitomos

considerqr nosso documento como umo IIIPUGNAÇÃO oo edilol, umo vez que o mesmo restringe

o porticipoçõo e o compelitividode.

TeÍmos êm que, pede DeÍerimenlo

Curitibo, I9 de obnl de 2023

LILIANE Áiínadod.íomà

FERNANDA Êllf^fii^"on'
rmnERa:oze7 ffi§fjlfe
1107946 1rro1o -03'00

SIEG APOIO ADl,tlNlSIlATlVO LIDA - ME
TIUANE FERNANDA FERREIRA

CPF: O79 .7 I I .079-A6
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PLENO
-;" /ê/ ""-

OISTRIBUIOORA LTDA

rlusrRissrMo(A) SENHoR(A) pRxcoErRo(À) E DrGNA EeurpE DE Aporo

DEstcN^Dos PARA A coNDUÇÃo Do PREGÃo ET,ETRôNrco N'

r2.04.001/2023 DA pRf,FElruRA MUNtctpnt- or tluÁ - cs

PLf,NO DISTRIBUIDORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sot, n.' 26.5Í10.885/0001-39, com endereço na Ruâ dos Monarcâs, rl.'3. Parque dírs

Nobres, São Luís/MA, CEP 65.044-812.04.001, endcrcço clctrônico

plrtroli.\trihuidot-du qnuil-cÍ»tt. por intcrmédio dc scu representante legal. vem.

respeitosamente, ante esta autoridadc âdministrativa, com fulcrc tro arrigo 5', inciso xxXV,
alínea "a", da Constituição Federal, c/c anigo 41. §§ l'c 2" (primeira partc), da Lci n."

8.66611993 (subsidiariamente) c/c artigo 24, capul, do Dccrcto Federal n." 10.024/2019

(supletivamentc) c/c subitem 18.1. do edital do instnrmcnto convocatório do Pregâo

Eletrônico n." 12.04.001/2023 da Prefeitura Muüicipâl de Taú - CE. a fim de apresentar

ILíPT\GNACÃO ÁO EDITÀL DE cÃoDí) PREcÃo ELFTRtlNrco N"

,2.'I.,,1,2'2J DA PREFEITIJRA MIJNICTPAL DE TAUÁ - CE

demonstrando os motivos de seu inoonformismo pclas mzões a scguir articuladas,

Ruá dôs l,loíacas. 13 0l - PaAüê d,)5 Norês - Sâo LuísllÁ - Faíre i§9) 3301 0{57 - CllP,l 2n:& 8810001-§-lE 125í§267.9

e-mâ!l pLnodl5lÍllordoa@gmal côm



PLENO
DTSTRIBUTOORÂ LTOA

I. DA TEMPESTIVIDADE.

O Edial de Abertura do PÍcgão Eletrônico n.' 12.04.001/2023 da PÍefeiturâ Municipâl

de Taú - CE, cm scu subitcm I li. l. estâbelece que qualqüer pessoa poderá impugnar o edital

ênr até 3 (três) dias úteis ântes da dàla de abertuÍa da sessào pública. confonne abaixo

colacionado:

,8.1. O!âSr€r pessoa fi3Gs ol] luídÉá podêÉ, no pre2od€êlé03 (lrê6) dlas üeÉe ê! da.lata frada
paía rec€hmonto da|s ProposlãE de Preço§, lnpugnai o eIo convocâlório cl€ste Pí69ào ê solicil,ar
àcrarecimeríos. íÍ,l6diaÍlE p6tçào a ser enviadi EXCLUSIVAMENTE po, FORIiA ELEIRÔNrcA no
sstoma c,e Bol3â Brasiloka d€ Mêrcadoíla (píov6dota do gstema do Pregáo ElolÍônbo.

Desta feita, tcndo cm vista quc a sessão pública ocorrerá no dia 27104/2021. q!4!q!ÊI

impusnacÃo ,presetrt.da âté às 23h:59min do di.24104/2023 é tcmpestiva. por

cotrsesuitrte. â DÍeseítê imDugnacão é. inequivocametrte. temDestivâ.

2. DO ITf,M IMPUGNADO.

Trata-sc dc Prcgào Elctrônico n.n l2.M.0Ol/2023 da Prefeitura Municipal de Taú -

CE. do tipo menoÍ preço por item^ rendo por objeto o Registro d€ preço visândo â futura e

eventuâl âqüisição de Íelà interativa com recunio educacional digital e Íormação de

professores per. impl.trtação do projeto "lxb de projetos" plrâ ,tetrder às trecessidâde§

do município de 'faüá e suâs uddades êscolares, cotrforúe erpeciÍicações e cordiçõês

íeste instrumento, de rcordo com as êspecificâçôes e qu*ítitativos previstos ío Anexo I -

Tcrmo de Referênciâ.

Após análisc do ato convocatório pela ora lmpugnante, corlstatou-se a existência dc

irregularidades insanáveis, que possuem o condão de mâculü, de forma cabâI. os princípios

noÍteadores da licitaçâo, rccâindo sobre o prccesso uma nulidade absoluta. eis que Íestringem

a paÍticipação de empresas qÚe comercializam os produtos almejadôs neste cename,

confonne se vená a seguir.

2.1. DA AGLUTINAÇAO DE PRODIJTOS/SER\'IÇOS DE NATI,ÍREZA DISTIMA

EIII UM MESMO ITEM. ACLUTINAÇÃO INDEVIDÂ. COMPETITIVIDADE

PR.EJUDICADÀ

A máoula aos principios da licitaçào e a todo proccsso licitatôrio em si pode ser

pcrccbida da análise do TcÍmo dc Rcferência. lsto porque. este Órgào adotou o critério dc

julgamcnto de menor preço por item- No entânto. quândo aúalisamos os componentes do

turá dns lroírrcas .J 03 - Pôíque dos NcoÍtt São Luis-iilÁ - Fc{]e igs)33ü10657.CNPJ 26 5á0 8u10001.19.I: 12 5r,§267-s
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a

DISTRIBUIDORA LTOÀ

item, percebemos uma clam distinçâo e indepordência eútrc estes, conforme abaixo

colacionado:

tÍEx ESPEC|FTCÃcÃõ---'
- IELA |i{TERÂIWA EDI'CACIOI{AL.
mEo$roo 75" co suPoRÍE uÔvEL
com RoÍxztos
Crr.cloÍi3ticas
. Íela rnleratrva mull, louchscÍeen

para prospecÇáo de conlerrdos de
mulllmrdlas confec€onado corn
estrutura em aço ou alumrnlo com
acâbarnento em prÍttuía
eletroslalica acomo{,axio om um
unrco gabrnete {nâi seíão àcellos
TV s / monrtores monlados com
moldúíôs drgrbldadoÍas e
coÍnpuladoíes §epaÍados,

. BgvPre possurí uma unrca ionle Je
elrmenlaÇào elâtlcã pâra o
lornecrmento dê eneíga a todo i

'i1

. LICENÇA PARA USO DA
PLATAFORTA COT CAPACIDADE
DE ATEI{DIIIEiIÍO OE íOOO

USUÀR|oS POR LICEilÇA.

Aplicação

Recurso em cloud para atendeí altas
detnandâs utiiizando protocolos https

para logln ê tíansaÇÕês com protocolos
Íigdos de seEuíanÇâ.

Devera estaÍ em conÍormdade com a
Lêr Geral de ProteÉo de Dados

Om, peacebe-se que o primeto coÍtrpoíe e do iterí I tÉta-se da tela interativa em si.

o segündo comporcntc, por sua vez, trallr-se de uma licença para uso da plataforma, com

capacidâde de atendimento de l00O usuririos. Perceb+.se gue o primeirc componenle t 
"ta-se

de uúr produto (tela interaliva), enquanto que o segundo trata-se de um serviço (fomecimento

da licenÇa para uso da plataforDâ).

RUô dos tiloiaÍ.âs. n 03 . Pa,qüê dos ilo!íes - Stu LuislrA . Fdl. (98) 3301-0657 - CIIPJ 26 5$ 885i!001-39 - I E !2 m92ô7.9
e-md denod6ern do.a@qDrlcom



t
PLEITO

à

P

DISTRIBUIDOR^ LTDÁ

AiDda, a licença para uso dâ plataforma, conlbrme consta úo Temo de Referência,

deveú ser disponibitizada por 36 meses. No entânto. â Tela interâtiva e um produto de altâ

durabilidadc, condicionâr o fomecimento da tela à licença seria como fazer com que a telâ

tenhâ funcionanlento gaÍantido por 36 nreses somente.

Clammente os produtos/serviços podsriam ser ofeÍtados por empresas distintas, haja

vista que são completamente distintos e hdependentes entre si.

Por elemplo, o Íomecimenlo da tel8 inlemtiva poderia ser feito pela empresa x,

cnquanlo a licença poderia ser fomecida pela empresa y, sem qualquer prcjuizo à

Administração Pública e sociedade. Muito pelo coÍltrário, haja vista s econoúicidâde gerada,

isto pois, contratâr uma empresa que é espeoialista €m detcrminado seryiço/pÍoduto costuma

ser bêm mais barab do qu€ cotrtrâtár uma emprEsa qug, murto emborâ oferte determinado

serviço/produto. não é a sua especialidade.

Quândo ocorrcm misturas dc matcriai§,objctos dc natureza distinta no mcsmo lotc, há

uma restrição à panicipação de mais empÍesas. impossibilitândo a pâdicipâçào de um maior

númcro de concorreDtes e coDsequentemetrle! a seleçâo da proposta Íais vaÍrtajosa para a

Administração Püblica.

Nesse sentido, colacioDa-se abaüo o AcôÍdilo 32712023 do C. Tribunal de Contas da

IJniâo:

REPRESENTAÇÀO. LICITAÇÃO PA-RA AQUISIÇÀO D[ MERI,NDA
I.:S('OLAR, INDíCIOS DE IRR-ECULARIDADES. UTILIZAÇÀO DL PR-LCÀO
NA FORMÁ PRISENCTAL. ÂUSÊNCL'T D[ IMORMAÇÕES SOBR-E LOCAIS
PARA ENTRF:CA I)OS PRODUTOS, ÀGI,U'I'INAçÀO DE ITF\S SE\4
JUSTMCATWA FT]NDAMf,NT{)A. ESPECIFICAÇÔES EXCESSIVAS
DAS CARACTFRiSTTCAS DOS ALTMENTOS. POSSi\tL RESTRTÇÀO À
CUMPI: TITIVIDADE DO CLRTAME. OI'1 IVA PRÉVIA. DILIGÉN('IA.
PRESENÇA DO PERI«) DA DEMORA RCVERSo, INSIJFICITNCIA DOS
LSCLAR'JCTMENTOS PARA LLIDIR AS OCORiÊNCIAS APONTADAS.
ÍNDEFERJMENTO DA CAUTELA-L CONHECIMENTO E PROCEDÊNCIA
DA REPRESENTÀÇÀO. CIÊNCIA.
(.-.)
"Em termos Eerois. a oeluripacio de irens ern um m.s,no lo,e. ouando Íêira de
fonno irradeouoda. direciohn o licilacão para licilonrês cofi oa/acão eenéricd.
ém oreiuho aor licitarr,es co,r, oluocão e.Jpecializado em apenas arn ilen oue

sggtâ9_-s_-cotiünto licitada rcstia"i
@p!g4& Confonne o edital. o Lote I compreendeu 43% do total licibdo, se»do
R8 5.165.8)9,00 de unt rotal de RS 12.030.075,N pr*istos no pregão."

Ruá &s MoíÉrcas. no03-Parquê d.5l,loixes.Sào Luis-l,lA.Fme lgê)30{4ô57 - CiIPJ 26 5t1} 88i{001-39 ' lE í2392ô7-9
e.mai pl$odEtilrdo€@§oal co$
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Ainda, o Decreto Federal n' 10.024,/2019, quc rcgulamcnta a licitaçâo, na modalidade

de pÍegão eletrônico é claro ao dizer, em seu aí. 2", §2':

Art. 2'O prcgão. na l-oÍma cl€lrdnrcâ- ó condicionado Àos principios da l€galidade.
dâ impcssoalidâdc, da moràlidadc, da igualdâde, da publioidâdc, da eÍldiàrcia, da
probidâde âdministmtiva, do desenvolvimento su$enúvel, da vinculaçào ao
instrumento convocal,orio. do jdgamerto objetivo, da razoabilidádc, dâ
competitiüdade, da proporcionalidade e aos que lhes sâo correlatos-

roroliscôo da disDutâ etrtrc or i ere$rdos. resguardâdos o inleresse da

administraçào, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contataçào

Ademais, o aÍ. 3'. § 1". inciso I, veda qualqucr ato quc rest nja a compctitividadc do

ceftaÍne. in verbisl

Aí. 3',A. licitâção dcstiÍa-se a garâÍrlL â observâDciâ do principio coDsritucioÍHl dâ
isonomia. a sclcção da propost! mais vantajosa para a administÍaçào e a promoçAo

do dcsônvolvimento nâcional sustenlável e será processâdâ e julgâdâ em estrita
conformidâde com os prúcípios básicos da legâlidade, dâ i$pessoalidade, da
moralidade. da iguáldade, da publicidade, dâ probidade âdministràtivã, dâ
linculaçãô ao insttumento convocalóío, dojulgameob oqierivo e dos que thes são

{ I' E vedado aos âpentB públicos:

I-
coidicõês ouê comDrometsm. restrinism ou frustrem o §€ü caráter
comoetiÍivo, incltlsi\'e tros ca^sos de sociedades cooperâtivas, e estâbeleçam
pÍcfeÍências ou distinçôes em ÂzÁo da natuÍalidade. dâ scdc ou domicílio dos
licilantes ou de qualquer ot(Ía circunslânciâ impeÍitrente ou imelevanle parâ o
especifico objeto do contrato, rcssahâdo o disposto nos §§ 50 a 12 deste a.tigo e

no arr. lo dâ Lei no lt.24ll. de 2l de ousrbro de l99l;

Optar pcla modalidade menor prcço por lotc. quando há uma clara distinção e

iDdependência entre os produtos/serviços objeto da licilaçâo. é lma ofensa à competilividade

do certame. Isto pois, a modalidade menor preço por itcm pcrmitiria, por exemplo, conlratar

uma empresa especializada no l'omecimento de telâ interativa e outra empresa especialista em

lbmeeimento de licenças pam software.

(...)

§ 2' As normtrs dfucipütradoras de licitscão serão inteÍprcÍsdâs cm fsvor dr

Ruâ dca MonâÍ(3s n C3 - Pnquê dos Noôíe,. São LuieHÁ. Fúe t!8) I1tl446ã7 ' Ct'lPi 26 5€0 8la{)01'39 - I E 12 5!§2d7 4

ê,'lar pLnoúslràsrloía@qDrrl ccí
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Portanto, resta clara a ilegalidadc do certame, dc modo que, toma-se absolutamenfe

necessário â anulâçâo deste processo licitatório. Scm prcjuizo das açôcs cabiveis jurrlo ao

Tribunâl de Contas do Ceará-

2.2. DO PRAZO DE l0 (DEZ) DIÀS PARÀ ENTREGA DOS PRODUTOS.

IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO PRINCíPIO DA RÁZOABILtDADE.

Ademais. o Edilal possui ainda uma oulrd peculiaridade que certamente, se nio

retiõcada, prqjudicará a competitividade do cmamc. qual seja: o estabelecimento do prazo dc

entrega de l0 (dez) dias pâru eotrega dos produtos:

- ,L r.,l:: IJ'a -:Íer'JA das t'.ro-iç§ !i'rc€ I 1e: :1â§ aoriüc§ naÔs 
'elÊ!r'lrL'xl!:ia

Referido prazo pàra a entrega dos produtos é demasiadamente curto, principalmente

considcrando quc cmprcsas do Bmsil intciÍo podcm paÍticipar do processo de licitâçâo.

Ao delimitâr um prâzo curto como o acimâ a Administração Pública acúa por rcriÍar a

possibilidade da paflicipaçào de várias enrpresas. lazendo coú] que o beneficio da

AdúinistÍação Pública seja dectinado nitidamente, ju$amente pela exigência dc um prazo

irrazoável.

Nestc ssntido, a juris?Íudênsia do EgÉgio Tribunal de Contas da Udão, quando do

voro no,1\úrdào 1.6771201{. é bcm coísolidada:

'No crso em que$ào, poídero como râzoável que o gestor tenbâ se preocupâdo em
cstabclccer procedimento para veíficar se o produto ofertado atende às

especificaçôes do editâ1. Essa verificaçào, no entânto. deve respeitâr os prúcipios
IicilatóÍios- A jurisprudônciâ dcsle Tribunâl admitc â exigônciâ de laudos pârâ

comprovaçâo da qualidade do objsro licitádo, r.lesrle que haja previsào no
instrumcnto qrrvocâtório. que sejàm cxigidos apenâs na fâse de julgamcnto das
propostas, e somEÍte do licilânte prcvisoriamente clâssificado enr primeiÍo lugaÍ.
Dev6.§e. si[da. €st b€l€ceí orâzo suficiêíte DaÍr r obteícÂo dê§se8 hudo6.
(Ácórdâo 1.677,'2014. Plenário, rci. Mih. Augusto ShcÍmân Câvalcanti)

Há de se pmsar que. assim somo a ora lmpugüa[te possui sede no Maranhão, oerca de

1.000 km de distânciâ de Tâu4 no CeaÍá, outras empresas de demais Estados da F'ederação

também possuem interesse em paíicipar do ccrtamc. No cntanto, a Administração Pública, ao

estabclcccr um prazo tâo exiguo para fornccimcnto das amostras, toma inviávcl a participação

de diversas empresâ.s no ceÍtâme. haja vistâ a impossibilidade logislica de transl'erir uma

câÍgâ como a do objeto dcsta liciÍaçâo entre ]lstndos dâ Federação em apenas l0 dias.

tuÉ dos i/bnecas iú 03 - Paíquê dos Nob"ês . Sáo Luis lrÁ Fone 19€) $I{657 - CtiP.J ã a8C 88ím01-39.1E 12',{9267.!
ernal denodÉ,rludorá@gmel con
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Este não cumprimento efl virtude de uma exigência irrazoável do Edital, nitidamentc

configura quc o instrumcnto convocatório possui cláusulas que restringem a paíicipaçào dc

licitântcs e âfetâm â seleçào da proposta mâis vantajosa à Adminishaçào.

Anle os argurnenlos expostos, entende a lDlpugmnte que as especificações do Anexo I

do Pregão Eletrônico n." 12.04.00l.12023 se apresentâm cm desconformidade com preceitos

legais, pelo que se exige a atrulaçâo do referido ceÍame.

3. DO PEDIDO E DOS REQTJERIMENTO FINAIS

Face ao exposto, em respeito aos princípios reitores da Administração Pública, requer-

se, respeitosarnente, o recebimento da presente impugnaçào, bcm como seja-lhe atribuido

el'eito suspensivo e, ao fiaal, seu acolhimenro pam anulÍú os atos deste Órgão, referente a este

certanre, haja visla as ilegalidades apontadas neste petilório.

Nestes termos, pede deferimeato

São Luís/Md l9 de abril dc 2023.

JOAO ANTONIO Assinado de forma digital por

MARTINS JoAo ANroNlo MARrlNs

B Rr NG EL:2e0s834 I 37 B:[::#ff Z4T;in,,,
2 -03.00'

PI,ENO DISTRIBUIDORA EIREI,I
sócro-pRopRlETÁnro.loÃo lxroNlo MARTINS BRTNGEL

CPFÂ|F: 290.583.41l-72

CI/RG: I 7.450.693-7 SSP/MA

R!â dos Lboaícas nr 03 - Paíqiê dos hoàíes - Sào LuêlrA . Fone (98 ) 33lN{657 . CIIPJ 2ô 5t0 88í,t00í -3ú . I 5 12 5i9267-9
êÍ,iai defl oúst§idor-à@.gmal @m
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4r ALTERAçÃ. ETRAN'F,RMAçÃo DA EM,RESA pLENo DrsrRrBUrotTYP :

EIRELICNPJ N' 26.580.885/000 t-39

JOAO ANTONIO MARnNS BRINGEL, bÍasileiro, natural de Balsas (MA), nascido
em 08/09/'1965, casado em comunháo total dê bens, êmpresáriô, portador da Carteira de
ldenlidâde nq 174506937 SSP/MA, expedidâ em 27106/2001 e do CPF no 250.583.413-72,
residênte e domiciliado nâ Avenida São Marcos, ne 301, Ed. Varanda do Atlântico, Bairro
Sáo Marcos - São Luís (MA), CEP 65.077-3'10, titular da PLENO DISTBIBUIDOBA
EIREU. Estabelecida nâ Rua dos Monarcas, Na 03, Parque dos Nobres, Sáo Luís (MA),
CEP:65.044-854, com seu contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do
Estado do MaÍânhão em 10/11/2016, sob NIRE nq21600135397, com o CNPJ Nq
26.580.885/0001-39, resolve alterar, transformar e consolidar o seu contrato social da
sêguinte Íorma:

cLÁUSULA PRIMEIRA
DISTRIBUIDORA EIRELI
Unipessoal.

Altera o nome êmpresarial
para PLENO DISTRIBUIDORA

da empresa PLENO
LlillTADA, Sociedade

CLAUSULA SEGUNDA - Altera a atividade econômica da sociedade que passa a exercer
as seguinles atividades:

a) Comércio alacadista de medicamentos e drogas de uso humano, CNAE 46.44-310í ;

b) Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso proÍissional e de segurança
do trabalho, CNAE 46.42-7/02:

c) Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário, CNAÉ 46.44-
3t02;

d) Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,
hospitalar e de laboralórios, CNAE 46.45-1l01;

e) Comércio atacadista de produtos odontológicos, CNAE 46.45-01/03;
f) Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal, CNAE 46.46-0/02;
g) Comércio atacadista de artigos dê escritório e de papelaria, CNAE 46.47-810'1 ;

h) Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicaçóes, CNAE 46.47-8102;
i) Comércio atacadisla de móveis e artigos de colchoaria, CNAE 46.49-4104;
j) Comércio atacadisla de produtos de higiene, limpêza e conservação domiciliar,

cNAE 46.49-4108:
k) Comércio atacadista de equipamentos de inÍormática, CNAE 46.51-6/01;
l) Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos paÍa uso

agropecuário; partes e peças, CNAE 46.61-3/00;
m) Comércio atacadista de máquinas. aparelhos e equipamentos para uso odonto-

médico-hospitalar; partes e peças, CNAE 46.64-8/00;
n) Comércio atacadista de material elétrico, CNAE 46.73-8100;
o) Comércio atacadista de materiâis dê construçâo em geral, CNAE 46.79-6199;
p) Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos

agropecuários, CNAE 46.92-3/00;
q) Édição de livros, CNAE58.11-5/0:
r) Locaçáo de automóveis sem condutor, CNAE 77.11-0/00.
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CLÁUSULA TEHCEIRA- A partir desta dala a sociedade passará a ser uma
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL, considêrando a disposição constante do
paÉgtalo único do ârt. í.502 do Código Civil 2002 ê em obêdiência ao contido na
lnstÍução NoÍmativa DHEI nq 63, de 1í de junho de 2019 e Lei 14.í95, de 26 de agosto
de 2021.

CLÁUSULA OUARTA - Permanecem inalleradas as demais cláusulas vigentes desde que
náo colidam com estas alteraçôês.

CLÁUSULA OUINTA - Em razâo das modificaÇôes contratuais, o único sócio resolve
consolidar o seu contrato social tornando sem eÍeito, a partir desta data, as cláusulas e
condiçôes contidas no contÍalo social primitivo e alteraÇôes anleriores, passando a ter a
seguinte redaÇão,

coNsoLrDAÇÃo Do coNTRATo soctaL DA soctEDADE LtM|TADA uNtpEssoAL
.PLENO DISTRIBUIDORA LTDA." CNPJ N' 26.580.885/000í.39.

JOAO ANTONIO MABnNS BRINGEL, brasileiro, natural de Balsas (MA), nascido
em 08/09/'1965, casado em comunháo total de bens, empÍesário, portador da Carteira de
ldentidade na 174506937 SSP/lilA, êxpedida em 2710612001 e do CPF na 290.583.413-72,
residente e domiciliado na Avenida São Marcos, n, 301, Ed. Varanda do Atlântico, Bairro
Sáo Marcos - São Luís (MA), CEP 65.077-310; único sócio da sociêdade limitada
unipessoal PLENO DISTRIBUIDORA LTDA. Estabelecida na Rua dos Monarcas, N0 03,
PaÍque dos Nobres, Sáo Luís (MA), CEP:65.044-854, com seu conlralo social devidamente
registrado na Juntâ Comercial do Estado do Mârânháo em 10/1112016, sob NIRE
na2'1600135397, com o CNPJ N0 26.580.885/0001-39, resolve por este instrumento
consolidar o contrato social, tornando assim, sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e
condiçôes côntidas no conÍato social primitivo e suas alteraçóês anteÍiorês, que quando
às disposições das Leis Nq 10.40612002 e 14.'195/2021 aplicáveis a este tipo societário,
passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedâdê limitada unipessoal gira sob o nome empresarial de
"PLENO DISTRIBUIDORA LTDA".

CLÁUSULA SEGUNOA - A sede e domicilio da sociedade unipessoal será na Rua dos
Monarcas, Nq 03, Parque dos Nobrês, Sâo Luís (N.4A), CEP:65.044-854.

Patá$alo Único: A sociêdade limitada unipessoal PLENO DISTRIBUIDOBA LTDA.,
poderá abrir Íiliais em qualquêr localidadê do território nacional, assim como manteÍ
aoentes e representantês.



4ê ALTERAÇAO ETRANSFORMAÇAO DA EMPRESA PLENO DISTRIBUID
EIRELICNPJ N' 26.580.885/0001-39.

CLAUSULA TERCEIBA - A sociedade limitada unipessoal PLENO DISTRIBUIDORA
LTDA: tem por objeto a exploraçáo das seguintes atividadês:

a) Comércio atacadista dê medicamenlos e drogas de uso humano, CNAE 46.44-3101 ;

b) Comércio atacadista de roupâs e acessórios para uso profissional e de segurança
do trabalho, CN AÊ. 46.42-7 / 02;

c) Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário, CNAE 46.44-
3l02;

d) Comércio atacadista de instrumentos e materiais paÍa uso médico, cirúrgico,
hospitalar e de laboratórios, CNAE 46.45-1l0í;

e) ComéÍcio atacadista de produtos odontológicos, CNAE 46.45-01/03;
f) Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal, CNAE 46.46-0/02;
g) Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria, CNAE 46.47-8101 ;

h) Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicâçóes, CNAE 46.47-8102;
i) ComéÍcio atacadista de móveis e artigos de colchoaria, CNAE 46.49-4104;
j) ComéÍcio atacâdista de produtos de higiene, limpêza e conservaÇáo domiciliar,

cNAE 46.49-4108:
k) Comércio atacadista de equipamentos de informálica, CNAE 46.51-6/01;
l) Comércio atacadista de máquinas, aparêlhos e equipamentos pâra uso

agropecuário; partes e peças, CNAE 46.61-3/00;
m) Comércio atacadista de máquinas, apârelhos e equipamentos para uso odonto-

médico-hospitâlaÍ; partes e peças, CNAE 46.64-8/00;
n) Comércio atacadista de material elétrico, CNAE 46.73-8100;
o) Comércio atacadista de materiais de construçáo em geral, CNAE 46.79-6199;
p) Comércio atacadista dê mercadorias em geral, com predominância de insumos

agropecuários, CNAE 46.92-3l00;
q) Ediçào de livros. CNAE 58.11-5/0;
r) LocaÇão de automóveis sem condutor, CNAE 77.1'1-0/00.

CLÁUSULAOUÂRTA - O prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por tem
indeterminado, com início das atividades em 16/09/2021.

CLAUSULAOUINTA - A sociêdade limitada unipessoal podêrá a qualqueÍ lempo. abÍir ou
Íechar Íiliais ou outra dependência, no Brasil ou no Exterior, mediante alteraÇão contratual.

CLÁUSULASEXTA - O capital social da sociêdade limita unipessoal subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.230.000,00 (um milhão duzentos trinta
mil reais) divididos em 1"230.000 (um milhâo duzentos e trinta mil) quotas no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada totalizando R$ 1.230.000,00 (um milhão duzentos e trinta mil
reais), ficando assim distribuído:

a) O sócioJoão Antonio Marlins Bringel, possuidor de 1 .230.000 (um milháo duzentos
e trinta mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando RS
1.230.000,00 (quarentâ mil reais);

COMPOSICÃO DO CAPITAL SOCIAL
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PERCENT.

CL USULA OITAVA - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mais ele responde solidariamente pela integÍalização do capital social. (ari.1.052,
cct2o02).

Parágralo Unico: O sócio náo Íesponde subsidiariamente pelas obrigações sociais da
sociedade.

CLAUSULA NONA - A sociedadê limitadâ unipêssoal iniciará suas atividades na da datâ
do registro do presente instrumento na Junta comercial do Estado do i/aranháo e seu
prazo de duraÇão será por tempo indelerminado.

CLÁUSULA DEZ - A administração da sociedade limitada unipessoal será exercida
individualmênte pelo sócio únicoJoão Antonio Martins Bringel, Íicando dispênsado de
prestar cauçáo, razão pela qual compete ao âdministrador a direçáo dos negocios sociais e
a pratica dos atos necessários ao funcionamento normal e regular das atividades
econômicas da sociedade, podendo ele receber, dar quitaçáo, pagar contas em geral,
contrair obrigaçóes, abrir, movimentar e encerrar contas bancarias, representar de
qualquer forma a sociedade de rêpresenlar à sociedade ativa e passivamente, judicial e
exÍajudicialmente peranle as repartiçóes públicas ou autárquicas, estabelecimentos de
créditos e quaisquer outras entidades de crédito público e privado, constituir procuradores
por instrumenlo público ou particular, mediante espêcificâçáo naquele documento, dos atos
ou operações que poderào participar, bem como prazo de duração do mândato que sendo
para representâçáo em juízo, podêrá sêr por prazo indeterminado, e tudo mais que se fizer
necessário para o íiel cumprimento do mândato, ficando proibido o uso da denominaçáo
social alheios aos objetos da sociêdade. (artigos 997, Vl; 1013, 1 .015, 106+, CCl2002\.

PatágÍalo Primeiro - O administrador fixará uma retirada mensal, a título de "pró-laborê',
observadas as disposiçoes regulamentaíes pertinentês.

Parágtalo Segundo - O administrador responderá solidariamente, peÍante a sociedade e
terceiros prejudicados por culpa no desempenho das suas Íunções.

CLÁUSULA ONZE - O administradorJoão Antonio Martins Bringel, acima qualificado
declara sob as penas da Lei que não está impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçâo criminal, ou por se encontrarem
sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou pôr crime íalimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno, concussáo, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as rêlaçõês de consumo, Íé pública, ou a propriedade. (Art.
1.011,§1e-cci2002).

João Antonio MaÍtins Branqel 1.230.000 1.230.000,00 100 0/"

TOTAL í.230.000 1.230.000,00 100 0/"
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CLÁUSULA DOZE - O exercício social será coincidente com o ano-câlendário, terminando
em 3'1 de dezembro de cada ano, o administrador prêstará contas justificadas de sua
administraçáo, procedendo à elaboraÇâo do inventário, do balanço patrimonial e do
bâlânço de resultado econômico, cabendo ao sócio único proporcionalmente às suas
quotas de capital. Podendo os lucros a critério do mesmo, serem distribuídos ou íicarem
em reserva na sociedade. (art. 1.065, CC/2002).

CLÁUSULA THEZE - A sociedade limitada unipessoal poderá levantar demonstraçóes
contábeis intermediárias, a qualquer tempo, para Íins de cisáo parcial ou total, fusáo e
incorporaçáo, ou quaisquer atos julgados necessários pelo sócio.

CLÁUSULA QUATOEZE - O único sócio será obrigâdo à reposiÇáo dos lucros e das
quantias retiradas. A qualquer título ainda que autorizada pelo contrato, quando tais lucros
ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA OUINZE - Em caso de Íalecimento do único sócio a sociedade limitada
unipessoal poderá continuar com suas atiüdâdes com os herdeiros e/ou sucessores do "dê
cujus" ou do incapaz. Náo sendo possível, ou lnexistindo inteíesse destes, a sociedadê
poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA DEZESSEIS - O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa
de Pequeno Porte - EPP, nos têrmos da Lei Complementar ne '123, de '14 de dezembÍo de
2006, e que náo se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusáo relacionadas no § 40

do art. 3q da mencionada lei. (art. 3,, ll, LC no 123, de 2006)

cLÁusuLA DEZESSETE - Fica eleito o foÍo da cidade de são Luís, câpital do estado do
l\,4aranháo, para o exercício ê o cumprimenlo dos direitos e obrigaçôes resultantes do
presentê instrumênto, com exclusáo dê qualqueÍ outro. seja quâl for ou vier a ser o futuro
do domicÍio do único sócio.

Lavrado em 01 (uma), via, anverso de 05 (cinco) lolhas lidô, conÍerido,
compreendido, elaborado de contoÍmidade e nos teímos, condiçóes e inlençáo proposta
pelos sócios ora presênles e que os mesmos, assinem e rubriquem este instrumento,
assumindo integralmente as reponsabilidades legais decorrenles do presênte ato,
obrigando-se Íielmente por si, seus herdeiros sucesso.es legais a cumpÍi-lo em todos os
seu lermos, devêndo 01 (uma) via original seÍ arquivada na Junta Comercial do Estado
lvlaranhão e para uso dos sócios e da sociedade.

São Luís (lvlA),03 de Novembro de 2021
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PÍêÍêitura Municipal dê Tauá
Setor de Licitâçôês

Encaminhamcnto de ImpugnaçÃo

Ao Seúor
Jose Eronilson Alexaadrino Souza

Ordenador de Despesas da Seçretaria da Educação

A Equipe de Pregão vem apresentar, pelo preseore, pedido de impugnação
recebido via e-mail e sistema BBm,t,et ís dia 19/0412023 às 16:38 e 17:04 §q!&!!!g
anero. refereDre ao PRECÃO flnfnôlüCo N' t2.04.001/2O2lSME, qljo objeto é

o REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FTJTI,'RA E E\EN'TUAL AQUISIÇÃO DE
TELAINTERATTVÀ COM RECIIRSO EDUCACIoNAL DIGITAL E ToRMAÇÃo DE
pRoFESsoREs pARÂ n\DLANTAÇÃo Do pRoJETo 'LAB DE pRoJETos- PARA
ÀTENDER Às Npcrssroeors oo lnirvrcipro or reuÁ E suas uNTDADES
EscoLÂREs, coNFoRME ESPECTFICAÇÕES E cor.DrÇoEs I.{EsrE
IN§TRUMENTO.

Traúndo o questionamento posto de mâaéria de ordem téctrics, faz-se misteÍ
seja remetido manifestação sobre o al€gado pelas empresas impugnantes.

Informamos que o prazo paÍa resposta é rté às 17h00 do dia 2510412023

Atenciosamente,

T 20 de de2O23

»
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Rüa Abigail Cidrão de Oliveir4 s/n. Planalto dos Colibris, Tauá,/CE. CEP] 63.660-000
(PÉúo da Cidade Digital) - setordelicitacocs.tauíalgmail.c.m

a Barreto
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